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Moção Nº 51/2023

De Apoio ao pedido de cassação do Vereador Sandro Fantinel, da Câmara Municipal de Caxias do Sul, pelo discurso racista e xenófobo proferido pelo parlamentar em 28 de fevereiro contra os trabalhadores baianos resgatados em situação análoga à escravidão na Serra gaúcha.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

No final do mês passado, uma operação das forças públicas em Bento Gonçalves (RS) chocou o país ao trazer à tona o caso de mais de 200 trabalhadores mantidos em condições análogas à escravidão no setor viticultor da serra gaúcha. Pelos relatos, um leitor desavisado poderia chegar à conclusão de se tratar de registros históricos datados de alguns séculos. Entretanto, a horrenda trama se refere a empresas operantes numa das maiores economias do mundo, em pleno século XXI. Transcrevem-se a seguir os detalhes trazidos em matéria da DW Brasil:
“Mais de 200 homens contratados para trabalhar na colheita de uva foram resgatados de um alojamento em Bento Gonçalves, na Serra Gaúcha, onde eram submetidos a "condições degradantes" e trabalho análogo à escravidão.

Os órgãos que participaram da operação realizada em 22 de fevereiro – Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Ministério Público do Trabalho (MPT) e as polícias Federal (PF) e Rodoviária Federal (PRF) – afirmaram que os trabalhadores teriam sido enganados após receberem promessa de emprego temporário, salário de 4 mil reais e, ainda, alojamento e refeições pagas.

A operação foi realizada após três trabalhadores procurarem a PRF, em Caxias do Sul, afirmando que haviam fugido de um alojamento – no bairro Borgo, a cerca de 15 quilômetros dos vinhedos de Bento Gonçalves – em que eram mantidos contra a vontade. Os trabalhadores resgatados chegaram a ser alojados no ginásio Darcy Pozza, em Bento Gonçalves, até que pudessem voltar para casa.

Os 207 homens foram recrutados na Bahia pela empresa Fênix Serviços Administrativos e Apoio à Gestão de Saúde LTDA, que prestava serviços para as vinícolas Aurora, Cooperativa Garibaldi e Salton – algumas das mais importantes produtoras da região (...).
Nos depoimentos, os trabalhadores relataram episódios de violência, tais como surras com cabo de vassoura, mordidas, choques elétricos e ataques com spray de pimenta, além de más condições de trabalho e de alojamento. Eles denunciaram ainda práticas como vales, multas e descontos nos salários, o que levou o MTE e o MPT a considerarem a situação como um regime de trabalho análogo à escravidão.

Os homens trabalhavam na colheita de uva de domingo a sexta, das 5h às 20h e sem pausas – apesar de serem forçados a assinar no ponto que folgavam também aos domingos. Eles começaram a trabalhar no início de fevereiro, porém, surpreendidos com as péssimas condições de trabalho, tentaram ir embora do Rio Grande do Sul, mas chegaram a ser ameaçados e espancados.

Um dos trabalhadores afirmou, em entrevista ao jornal Folha de S. Paulo, que o combinado era receber R$ 4 mil após 45 dias. Porém, eram abatidos do montante descontos que não foram previamente combinados. Assim, ele disse que percebeu que estava sendo explorado. Outro trabalhador relatou que, ao chegar no Rio Grande do Sul, soube que perderia a passagem de volta caso faltasse a um dia de trabalho. Além disso, o alojamento – que deveria estar incluso – seria descontado em folha no final do contrato. Por isso, afirma ele, a situação fazia com que os homens continuassem trabalhando mesmo se estivessem doentes.

Os trabalhadores disseram que recebiam comida estragada dos representantes da Fênix, que só podiam comprar produtos em um mercadinho perto do alojamento, com preços superfaturados, e que o valor gasto era descontado do salário. Por isso, os trabalhadores acabavam o mês devendo dinheiro para a empresa, pois o consumo superava o valor do salário. Eles contaram ainda que não podiam sair do local e que, se quisessem, teriam que pagar a suposta dívida. Além disso, os empregadores ameaçavam seus familiares.”
Na 267ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Caixas do Sul, o Vereador Sandro Fantinel (Patriotas, atualmente expulso do partido), durante pronunciamento em tribuna, atacou brutalmente os trabalhadores da região nordeste do país e, em especial, a população baiana, num espetáculo de horror. Ali, um vereador, que deveria ser o mais legítimo representante do povo, parecia ter suas feições transformadas nas do mais cruel feitor ou senhor de engenho. Escapa ao entendimento o fato de empresas pertencentes a um setor que movimenta anualmente mais de três bilhões de reais chegarem ao ponto de submeter mais de uma centena de seres humanos a tal regime de barbárie.
A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, em nota de repúdio, expôs em palavras cristalinas e certeiras a gravidade do caso: “Traindo o mandato que exerce em nome do povo em sua pluralidade, nesta terça, 28 de fevereiro, o referido vereador valeu-se do púlpito da Câmara da cidade gaúcha para injuriar e difamar justamente os cidadãos a quem deveria bem representar, os quais, em seu conjunto, constituem o povo brasileiro, que é um só, independente de sua origem ou cor. Mais: traiu a Constituição à qual está submetido ao vilipendiar os fundamentos da República, que incluem a promoção do bem de todos; a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a redução das desigualdades sociais e regionais.

Confiante de que a liberdade é direito absoluto ao ponto de compreender o abuso e a ilegalidade que esmagam o direito de seus iguais em brasilidade, o vereador também parece julgar-se maior que o tempo e a história, ao tentar condenar o futuro de nosso país a um passado de privilégios e preconceitos que já não encontram lugar entre nós. Ao passado o que é do passado porque o futuro pede passagem e a pavimentação de seus caminhos exige a efetiva reparação dos danos que lhe impõem aqueles que buscam impor sua intolerância à liberdade e à igualdade alheias.”

Nesse sentido, ávidos de justiça e zelosos pela promoção de um futuro em que prevaleça a consciência de que reparações históricas são necessárias para que episódios como esse não se repitam, é com esperança que estes parlamentares receberam, tal como toda a população brasileira, a notícia de que a Câmara de Vereadores de Caxias do Sul aceitou por unanimidade os pedidos de cassação do vereador Sandro Fantinel (sem partido), em sessão ordinária em 2 de março. Com o acolhimento, foi criada uma comissão parlamentar processante para avaliar a cassação.
Ante o exposto, Paulo Rogério Noggerini Júnior, Cláudia Rita Duarte Pedroso e Antonio José Alves Miranda, Vereadores da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUEREM ao Egrégio Plenário que faça constar, na Ata da presente Sessão, Moção de Apoio ao pedido de cassação do Vereador Sandro Fantinel, da Câmara Municipal de Caxias do Sul, pelo discurso racista e xenófobo proferido pelo parlamentar em 28 de fevereiro contra os trabalhadores baianos resgatados em situação análoga à escravidão na Serra gaúcha.
Que da presente seja dada ciência à Câmara Municipal de Caxias do Sul.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 1º de março de 2023.
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